
ESTADO DA BAH]A - SOUTO SOARES
PREFEITI'RÂ MT]NICIPAL

Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahia CEP - 46990-000

CNPJ 13.922.554/0fr)1-98 - Telefax: (0xr75) 33392150 I 2l2E

CONTRÁTO DE PRE§TÂÇÁO DE SERVIÇOS N." 1332026P$PMSS
REI'. PROCESSO DE INEXIGILIDADE DE LICITAÇÃO N" 048/2O265PIVISSIN
(Processo Administrativo no Uf D026)

CONTRATO QUE trNTRE SI CELEBRAM O I\ITNICÍPIO DE SOUTO
SOARES E A MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS,

o íufírciPtODE sorrro SOARES pessoajurídica de düçito público intemo, inscriLa no C.N.P. J sob o N"
13.922.554i 0001 -98, com sede na Àv. José Pereira Sarnpaio, 08, Souto Soares - BÀ, 46990{00, nesle ato
represcntada por seu Prefeito o Sr. LUCA§ TÂDEU DE OLMIRÀ, brasileiro, casado, inscrito no CPF -
Cadastro de Pessoas Físicas sob o n" 827.249.625-91 e poÍador do RG. n" 997357410/SSP-BA, tesidenlc c

domiciliado na Travessa Dr. Otto Alsnczr, ],.]" 76, Cenlro, nesta Cidade, adiarte denominada CONTRAT.AN'I'E. e

a NIONTETRO E MONTEIRO ADVOGADOs ssoclÀ DOS cstabclecida na Rua Eng. Oscar Ferrcira, no

47, Casa Forte, Recife,PF., inscrita no CNPJ/MF sob o n" 35 -542.612/0001-90, com endereço eleÍrônico
intimacoes@,rnontcto,adv.br. anavés de seu rcpresentante legal BRTJNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO,
brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito ra OAI]/PE sob o n' t1.338, OAI]/AL 3.726-^, OAB/RN
184-4, OAB/BA 840-4, OÂB/Pts I 1.33E-A, OABru 2.483-A, OAB/SP 161.899-A e inscrito no CPFÀ{F sob o
n" 377 -371.244-00u doravante denominada CONTRATADA, têm justo e acordado o presente CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, mediân1e as cláusulas e condíções seguintes:

Pclo preseme instruÍnento conÍatual entre as paltes acima qualificadas. é firmada e ajustad4 a contratação dos

serviços enunciados, terdo em yista o que dispõenl as nomras gerais da Lei Federal n" 14.133i2021, Art. 74, III
"e" rla l.ei N' 14.133/2021, e a autorização contida no citado Processo, refercnte a Inexigibilidade n'
04E/2026PjIISSIN, celebram o presente contrato, mcdianle as cláusulas c condições scguinte;:

Clíusula Primeira - (lo OUicltqllo leqDtrstor

1.1 - O pÍesente irlstÍumento rern por objeto a contratação de serviços técnicôs especializádos de natureza
predominantcmentc intelectuat, consistcntes no pafioçínlo e dcfesa de causru judiciais e administrativas, visando à

recuperação de créditos à Educação lr4unicipal, incluindo-se aqueles advindos de deduções. glosas,

conlpcnsações ou retenções indevidas nas transfcrências univcrsâis obrigatórias, corno o Programa Ni:ucional de

Àlimentação Escolar - PNAE, e sobre o IIINDEB, composto pelas complementaçôes do VAA-F, VAAT e

Vtu\R, além do impacto da incorreia aplicação do VMAA aplicado peta União à época do extinl.o FU{DEF.

Cláusu18 Seeur(là - Dos llonorário-r E Pagânlellto

2.1. Ern rtuâo dos scn iç{rs <iescrikrs na CIL^ÚSUL.{ PRIMEIRA, serão pagos ao C:ONTRÂTÂDO honoreritQ'
âdvocatícios sâo exclusivarnente na nrodslidurle *ad cxitum" na proporção de R$ 0,20 (vinte centavos de reaf
para cada R$ 1,00 (um rea[) recuperado aos Cofres Municipais e condicionado a que isso venha a ocorrer.

§1. Estima-se que o valor total da recuperação em favor do Município é de RS 1.449.183,.14 (uni milhão,
quaEoçintos c quarenta e nove mi[, ccnto e oitenta e três reais e quarenta e quaro centavos), estima-sc que os
honoriirios advocatÍcios totalizsm RS 2E9.836,69 (duzentos e oitenta c noyc n l, oitocentos c trinta e seis rqis c
scssenta e novc centavos)- t €
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§2 Fica estipulado que, mm fulcro no aÍl. 22, § 4", ü Lei n" E.906/94, no alo da evenhra) expedição de
precatório/RPV/AlvaÉ ou do leyantamento dos Üéditos passívcis de restituição, a CON'I RÁTADA podeÉ
rcquerer em Juízo o destaque dos honorários conhatuais, independentemcnte do recebimento dm honorários de

sucumb,inçia, se lor o caso.

§3 Na hipotcse de utilização do crédito para compensação de débitos pÍevidenciiários, o valor coÍrespondelle aos

honorários pactuados será pago mediante apresentação de demonstrativo da compensaÉo,

§4 Se o CONIRA I'ANTE vier a scr beneficiado com liminar concessiva do{s) direito(s) elencado(s) na

CLÁUSULA SEGUNDA, serão devidos honorários no montante de R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$

1,00 (um reat) do proveito cconômico que o CONTRAT,ANTE tenha crn razão de aludida decisâo.

§5 Havardo beneficio fracionado - ou seja, no caso de o Município beneficiar-se de decisões que lhe assegwem e

eferivamenle rcpresentem incremcntn c/ou rccebimenio dos valorcs, mcnsalnentc - sobre tal bcncficio recairão,
igualmenre, os honorários. nas mesnras proporções aqui estipuladas, sempre que comprovado o beneÍicio,
Admitc-se a rernuneração corrente ao prEstadoÍ e/ou o dcpósito judicial dos hononários rcspectivos, a scrcm, ncstc

último cuso, levantâdos após o trânsito cm julgado favorável.

§6 Os honorários serão adirnplidos atravcs dc Juros dc NÍor:a dçcorrcntes da cxpediSo do Precatorio, cis que,

conforme entendimento do SlT nos autos da ÂDPF 52E, e$es s.1o desvinculados da destinação constitucional do

crédito principal do FLTNDEB.

2.2. Os pagamentos dos honorários dc êxito deverâo ser realizados em até 30 (trfutta) dias após B obtenção do

benelcio linÀnceko pclo Município, mediante a et'etivaÉo dos creditos recuperados dou compensados,

dcvidárncntc dcpositados ern conta correntc da Contratantc., caso scja o crédito restlhrído, e, clD situaçâo dc

compensaçâo, somente âpos a comprovâção do procedimcnto.

2.1 Os honorário dc sucumbência eventualmente artitrados sâo devidos à cofltratada, não havendo qualquer

ingerência da CONIRA'I'ANTE sobre os mesmos.

Cláusula Terceirâ - I)s Remuoeracão Prooorcional Ent Caso Dc l)csistêncir Ou lnutividrtle Processull

3.1 Na hipóre,se de o Municipio, aÉs a formalizâÉo do presente contrato, desistir da demanda judicial, revogar o

msndato conferido ou optaÍ por não dar continüdade à presta$o dos serviços ora confutados, fica assegurado ao

EscritóÍio contrarâdo o direito à perçcpção proporcional dos honorários d€ êxito, coÍIsoantc à etapa processual

efctivarnente cumprida, nos scguintes parâmeúos:

t'a
A. 50% (cinquenta por cento) do valor total dos honorários pactuados, caiio a a+Fd)

tenha sido regularmente ajuizadâ;

B.75yo (*terlla e cinco por cento) dos honorários estipulados, caso a dctnanda se

encontre na fasc de prolaçâo de sentença ou cm grau recursal, pendentc de tÍânsito em julgado;

C. ll5% (oitenta e cinco 1rcr cento) dos houorários avençados, caso a liilc tenha sido
dehnitivamcnto julgada, com trânsito cm julgado, e se encontrc em fasc de cumprimento de semença;

deD. 100% (ccm por cento) dos hoDoráios conEstados, caso o cÉdito esteja em 1'4ff
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tiberação judicial G)recalório, RequisiÉo de Pequeno \'alor - RPV ou expedição de alvará), ainda que o repasse

finorceiro ao [r{u-nicípio não teúa sido concrelamente realizado,

Parágralo único. Em qualquer das hipóteses elencadas, o pâgamento proporcional dos

honoriírios de êxilo scrá exigÍvel somente após o cletivo ingresso dos valores nos cofres muricipsis, deyidamente
comprovado por mcio de documcntação çonúbil c ba.ncaria idônea ç ohcial.

Esta disposição conlratual tem por firtalidade assegurar â obscrvância ao princípio do intcresse púb1ico, à
prerisibitidade das obrigaçôes confaluais e à preservação do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste, à luz dos
atos procxsuais já realizados e dos recursos profissionais e materiais mobilizados pela conLahda ate o rnomento
da eventual dcsistê[cia poÍ partc da contrataotc.

Clá usrrla Quaís:!o Prnzp;

4.1 O presente Instrumento Conlratual será por escopo, com vigência de 12 (doze) rneses contados de sua

assinatura c tcrá sua vigê.rrcia auromática c succssivamente proÍÍogada. indepeldcntcmente da assinatura de

tern)os aditivos, por tbrça do disposto r)o caput, do ÁÍ. I I l, da Lci ll" 14. 133/2021 .

Conl'ormc pÍcvisro nesta Cláusulq as obrigr4ões assumidas pclas partes se estcnderão até o Eânsito em julgado

da(s) demanda(s) e o eletivo e evenlual ingresso das receilas recuperadas aos Cofrtx Municipais.

Cldusulfl Ouintâ -. Condicões De Pâg.nmenlo

5.4.1, Só será efetuado o pagamento mediante a eÍelivaçilo dos créditm recuperrdos e/ou compeusados,
devidâmentc dcpositados cnr conta corrcflte dâ Contratante.
5.4.2, A emissão da Nota !-iscayFatura será prccedida do recebimento definitivo do objero da contralaçâo,

conforrnc disposto neste instrunlento e/ou no Tcntro de Refsrência.
5..1.3. Quando houvcr glosa parcial do objeto, o conlÍatante deverá comunicar a ernpresa para que emim a nola
fiscal ou iâlura com o valor exato dimensionado.
5..1.-1. O setor co,rlpcter)tc para proccder o pagaÍnento deve vedficar sc a Nota Fiscal ou Iatura apresentada

expressa os elcmentos necessários e essenciais do documcnto, tais como:
a) o prazo de validadc;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgâo contÍataÍlts;
d) o periodo lcspcctivo dc execução do conrrato:
e) o valor a pagar; e
f) Eventual destaquc do valor de retenções tributárias cabíveis. i.7,
5.,1.5. Havendo erro ru aprcsentação dr Nota FiscaVFatur4 ou circunstáncia que impcça a liquiúção da dcspr§(lrt"
o pagalne[to Íicará sobrestado até que o contralado providencie as medidas saneadoras, Nessa hipótese, o pruzki
para pagarnemo iniciar-sc-á após a courprovaçào da regularização da sinração, não aca.netando qualquer ônus para

o contratante;
5..1.6. A liota t-iscal ou Fatura deverá ser obriBatoriünente acornpanhada da comprovação da regulaÍidade Íiscal,
constatada poÍ rreio de corsulta on-,/ize ao SICAF or1 na impossibilidade rle accsso ao rcferido Sistenq mediantc
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docurne ação mcncionadâ no aÍt.6E daLei n'14.13312021.
5..1.7. l)rcviarncntc à omissiio dc nota dc cnpr:rrlro e a cadÃ pagiunento. a Administração rJevcrá rcalizar cojnsulta

ao SICÀF para: a) \criíiclr a nl3lrutcnçtro das contliçõcs tlc hahiliraçâo exigidis no i ff
:j
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edital; b) idenrificar grssível razâo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.,1.8. Constalândo-se. junto ao SICAF, a situação de incgularidade do conüarado, será providcnciada sua

notificaçáo, por escrito. para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulari:ze sua situação ou, no mesmo prazo,

aprescnte sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual periodo. a critério do contratante.

5.4.9. Não havendo rcgularização ou sendo a defesa considcEda improccdcnte, o contratintc devcrá comtuticar

aos ó1gãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contmtado, bem como
qualto à existência de pagarncnto a ssr efcruado, para que sejalÍn acionados os mcios pertinerttes c nccessários

pa.ra gaÍantir o recebimcnto de seus créditm.
5.4.10. Pcrsistindo a inegularidade. o contratante deverá adoar as medidas necessárias à rescisão çontratual nos

autos do processo administralivo correspondcnte, asscgurada ao contratado a anpla defesa.

5.4.11. tlavendo a efetiva oxccução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmcnte, até que se decida

pcla rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçãojunto ao SICAF.

5.4.12. Quando do pâgamento. será cfetuada a retotção tributária prevista na legislação aplicávcl.

5..í.12,1, Independentemente do percenrual de triboto inserido na plaailh4 no pagamento serão retidos na fonte os

pcrccnhrais cstabc.lccidos na legislação vigente.

5.,1,13. O contalado reBularmçnte optantc pclo Sirnples Nacional, nos tçnnos da Lei Complernentar n' 123, dc

2006, não so[rerá a relenç.âo fibutiíria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele rcgime. No

cntanlo, o pagamento ficará condicionario à aprcscntação de ÇomProvação, por mejo dc docurncnto oficial, ilc quc

fiv jus ar) tratamento tributírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

(llársulâ Sext i - Ds Dotasão Orc rnrentá ria

As despesas deconentes da presente conratâção corÍerão à conta de recursos especi[icos consignados no

Orçame o Gcral do Municipio dcstc excrcicio, na doBção abaixo discriminada:

Ilnidade Orçarnentária: 02.01.01 Cabinetc do Prcfcito
Projeto/Arividade: 2003 - luanut. e Desenvolvimento das AçÓes do Gabinete do Prefeito.

Etementos de Despesas: 3.3.9.0.35.00.00 - Serviços de Consultoria
IJterncntos de Despcstrs: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Tcrcciros - Pcssoa Jurídica^

Fontes de Recunos: 1500

^ 
dorâçâo relariva aos exercicios Íinanceiros subsequentes será indicâda 8És aproYaçÃo da Lei Orçamentária

respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

Clá usulrr Sétirna - das Obripacões e Res oorrsrbilidarlcs das Dartesi

?.1 - Obriga-se a CONTRATADA a exccurar figoÍosâÍnenle e cumprir tempestivamente os servieos J(Ç
disposições do presente COl{I-t{A'l O, obrigoldo-sc cspccilicüncnte a:

a) rcalizar os scn,iços previstos neste instrumento c acompalháJos até Ilnal instância, efctivando, todas

as providências processuais e/ou aónilristÍatiyas previstas no ordenânento jurldico, observadâs âs condições aqui

assumidas:
b) mantcr sigilo em face de todas as informaçõcs c dados quc tivcr ac4sso rclativos à CC)NTRATANTE;

c) sc for o caso, indicff terceüos idôneos para a rcalizaçâo dc serviços quc cxijam habiliteçâo

cspccífica e sob sua exclusiva rcsponsabilidadc;
Fsrlié
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d) aind4 a informar todos os procedimentos necessários para a implemsnhçâo das de€isões que vieram a

ser protbridas;
e) rcmeter, trLÍlestralmqnte, a rcquerimento da CONTRATANTE relatório detalhado c atualizado das

medidas interyostas c providências realizadas.

0 Mânter as condições de Íegularidade duanl.e todâ a vigência do contÍato;

7.2 - Obriga-se a CONI'RATAli'fll:

a) Áo fomecimento, à CON|RATADA, dc todos os documenlos necessários e informações solicitadas por

esta e indispensáveis para a execuçào dos serviços;

b) 
^ 

CONTR^T NTE obriga-se, no ato da assinatuE deste Contalo, a outorBar instruflcnto de mandato

conr os podcres da clittsula ad judicia,llr'bilitândo a CONTRÂTADA para rcpres€ntá-la cmiuízo.

Cláusula Oit tvn - Da Fiscalizâcio;

8.1 - A CONTRATANTE excrcerá a Fixalizaçâo da exeçução do objsto do CONTRATO, mediante pessoal

especializado, dcsignado para tal fim, sem que rcduza. nem exclua a resporsúilidarle da CONTRÂTÂDÀ Esta

Fiscalização será exercid4 no exchsivo interesse da Administração, sendo que na oconàtcia de qualquer

inegularidade, não devcÍá o fato importar responsabilidade do Poder Púbtico Municipal, ou dc scus Agentes dc

Prepostos, salvo a hipótese de ser caÍaclffizda a omissão destes.

8.2 - Rcscrva-sc à Fiscalização o direito e a autoridade. paÍa rcsolvcr qualquer carc duvidoso ou omisso, não

previsto oçste CONTRAI'O, uils l-eis, Regulamentos, Especihcações ou tudo quanto, direta ou indiretaÍnente, §c

ielacione com o objeto deste CON'IRA]0; bern assim o direito de intervir na execução, quaudo se conslstar

incapacidade técnica rla CONTRATADA c sct§ prepostos empregados, scm que a CONTRÂTADA faça jus a

qualquer indenização.

Cláusula Nooa - Dss Transfe ncias e Srtbcontr$lâcõcs:re

9.1 - Não será admitida a subcoutratação dc parte ou tcxlo do serviço

Cláustrla Dócittra - Sanções C'onlrf,tuais

10.1 Nos termos do aÍt. 155 e 156 da Lei n. 14.133121, fica estipulado as seguintes penalidades;

Àí. t55.O licildrrc ou o conúatado seni responsabiliurado administrativarnenle pelas seguintes

infrações:
I - dar causa à incxscução Parqial do contrato;

II - da.r causa à inexecução parcial do contfillo que cause graY€ dano à AÚninistÍação'

funcionarncrlto dos serviços públicos ou ao intcresse colctivo;
III - dar causa à incxccução total do coDtrato;

lV - deixar de entregar a documenução exigidâ para o ceíarne;
V - não manter a proposta salvo cm decorr€ncia de fato superyenient€ devidamente justificado;

q

VI - nâo celebrar o conEato ou não entregar a documentação exi8ida po.ra ê contratação' quando

convocado dcntro do prazo dc validade de sua proposta;
Vll - ensejar o rcts.rdâmenlo da execuçào ou da cntrega do objeto da licitação sem

justihcado:
5
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Vlll - apresentaÍ declaração ou documsntação falsa exigida para o cenamc ou prestar declaraçâo
falsa dLuane a licitação ou a execução do contrato;

IX - Íizudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçào do conaatoi
X - compoíar-so de modo inidôneo ou cometer lraude de qualqueÍ nahuczÉ:
XI - praticaÍ âtos ilicitos com vistas a lrustrar os objetivos da licitação;
)oI - praticar ato lcsivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.E46, dc l'de agosto de 2013.
An. 156. Scrão aplicadas ao responúvel pelas infrações adminislrativas previstas nesta Lei as

seguintes sarçóes:
[ - advertência;
ll - multa;
III - irnpdirnento de licitar e contratar;
lV - declaração dc inidoneidadc para licitar ou conFatar.

§ l'Na aplicaçâo das sanções serão considerados:
I - a naturqla e a gravidade da infraçâo comctida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
Ill - as circunsráncias agravaÍItes ou atenuânte8;

IV - os dalos que dcla prcvicrou para a Âdministraçâo Pública;
V - a implantâção ou o aperfeiçoamcnlo de prograrna de integridade, conforme nomas e orientações

dos órgãos de conftole.
§ 2" A sanção prevista no inciso I do cspua deste artígo será aplicada exclusivamenle pela infração

administrariw prevista no inciso I do câput do art. 155 dcsta Lci. quando não sc justificar a imposição de

penal idarJe mais grave.

§ 3o A salção prevista no inciso II do c.rput d€sle aÍtigo, calculada na forma do edilal ou do

conLrato. não poderá ser inferior a 0,5%o (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor
do contrato Iicitado ou cclebrado com contsatação diÍeta e scú aplicada ao responsáycl por qualquer das infrações

admilisúativas previstâs no aí. 155 desl"a Lei.

§ 4'Â salção prcvista no inciso [l do crput dcste artigo será aplicada ao responsávcl pclas

tlÍiaçõss administrâtivas previstrs nos incísos Ii, m, lV. V, VI e VIl do caput do art. 155 desta ki, quando não

se justificar a imposição de pernlidade mais grave, e impedirá o resporsável de licitar ou contratar no ânrbito da

^dmirüstração 
Pública direta e indircta do sntc federativo que river aplicado a sa.nção, pclo prazo mírirno de 3

(três) aÍros.

§ 5'A sanção prcvista no inciso [V do caput dcstc anigo será aplicada ao responsável pclas

inftações administrativas previstas uos incisos VÍII, fX, X. )C e )(II do câput do aí. 155 desta Lei, bem como
pelas inÍraçóes adminisúaúvas previstas nos incisos II, tÍI. ry, V, VI e VlI do câput do referido aíigo que
jusÍitlquem a imposição dc penalidade mais gravc que a sanção referida no § 4" deste anig,o, c ilnpedirá o

responúvel de licitar ou contrâtar no âÍnbito da Administração Pública direta e indirelâ de todos os entes

federaúvos, pelo prazo mínimo de 3 (Lrês) anos e máximo de ó (seis) anos.

8.2. Ás pcnalidadcs soltcntc podcrJo scr rclcvadas ou âtcnuadas pcla uut«rridade cempctcntc aplicatrlo-sc o
PrincipiJ da Proporcionalidade, cm raz-io rle cir'çunslâncias frurdamerÍsdos em latus reais e contprovados, rlcspff.
que li,nnuladils por cscrilo e no prazo márirno dc 5 (cinco) diss úteis da dâta em quc Íbr oficiada a prctcnsào d47

^dlninistração 
no scntido da aplicaçâo da pena.

E.3 - As mullas de que rata este capítulo, devcrão ser recolhidas pelas adjudicauírias em conra corrctrte em

agência balciiria devidamenlc crcdcnciaú pclo municipio no prazo máxirno de 05 (cinco) a contar da dârâ da

notificaçÀo, ou quando for o caso, cobradajudicialmentc.
6.4 - As multas dc quc trata este capítulo, scrão dcsconÍadas do pagamento evcntualmcnÍc dcvido pcla

Àdministração ou na ünpossibilidade de ser fcito o dcsconlo. rccolhida pela adjudicatriria em coota corÍsnÊ Lmll .
6§

t ,-\
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ESTADO DA BAHIA - SOUTO SOARES
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CNPJ r3.92.5íl0001-9t - Telefsx: (0rx75) 333921 SO I 2l2E

agência bancária devidamente credenciada pelo mtuticípio no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da
notificoçào, ou quando for o caso, cobrado judicialmeDte.

Clírrrsuls Décinre Prirneira - Da Rescisâo:

11.1 - O descurnprimento do pactuado oo pr€seute contrato poderá dar cnscjo à rcscisâo do presente ÇontraÍo nos

termos do art. 137, câput e incisos, da mcncionada lei,

CIáusula Décinra urda- I)o Foro:

12. t - Às paÍtes elegem o tbro dâ comarca de Souto Soarcs, cstado da Bahiq sede da rdministração púb)ic4 com

renúncia cxpressa dc qualqucÍ outro, por mais privilcgiado que seja, para dirimir qualquer questâo oriunda do
pres€nto conúato, desde que não resolvidas na esfera adminislÍativa.

F. por eslârem irs pânes justas e conüatadas, firmam o presenle CONTRATO em 03 (três) vias de igual teor e
forma, para unr único cfeito, na prcsença de duas testcmunhas abaixo assinadas, pirra que produza todos os efeitos

Icgais.

Souto Soares/BA,26 de Jru ro de 2026

LUCÀs ÍADEU DE Àsinàdo dê ror@

oLrvErRA:82724e ii';'.",if; 
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62591 olvEa^:32724e62591

LLICAS TÁDEU DE OLIVEIRÁ
PreJeito Munlcipol
Cotrtrolonle

Testemunlns

1^-

MONTEIR LTONT'EIR ÁDY.ÀSSOCTÁD
CNPI/MF sob o n'35.51261
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í
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terça-feira. 2 | de julho de 2026 Ano XI - Ediçào n' 0l 809 Cademo I Diório oficior do Muntcíplo plp

Prefeitura Munici al de Souto Soares

l.st.\l)o Í),\ l],\lll,\ soU lo stlÀRES
PIIT]FEITT R^ }IT \ICIP L

.\\enidr.lírsó Sâmprio.08 Crn(ro Bàhiâ CEP-{6990-000
('\ P.l l-1 9:l.5Sl'lltl0l -98 T!'lcfâr: ((l\\75) 31392 I50 I 2l 28

E\-fR\TO DE CO\TRATO
PRET']]ITLRÀ \It-\IC:PAL DE SOLTO SOARES

C\ P.l/\l F: 11.922.55.1/0001 -98

Contrâto dc Prrslâção dr S('rriço§ \o 11312026PS-P\lSS - Processo de lnexigibilidacle de Licitaçào rr"

llll :016P\lSSl\ IrroccssoÀ(lmrnislr.ln\(!n' 111 :016.

(-onlratâDl(: I'rcl'crlLrr i\lunr.rnirl dc Souto Soare!- Bâhia.

Ohicto: ( o lrrriçiio (lc \cnrçiN r.enrco' e\l)ccr,rlrràdoi d. nanrÍc7a pÍcdominànlcmcntc intcl.clual. corr! rll-nlcr n(r

nârr{,(ifro c dclc\â d. câr\.s tudrcr.rs c Jdrnrnrsrriti\ls. \'rsxndrl à recuperâÇão dc cródrlos a Educaçào }luniciprl.

rnclurndo,\r aquclcs ad\indL,s dc dcduçôcs. glos.rs. comnensações ou reteDções rnde\rdas n.rs lransltrÉncias unr\crsars

obngrrol.rs. como o Prolrâr)rJ Nrcron.il de Alimenlirçio Escolar PNAE. c sobrc o FU\DEII- conrposro pelâ\

comtrlcor.rtrça,cs (lo \'Àr\r \'Â^T c \ ÂÂR. Jlir)) do rnrn cro da inconela âphcaçâo do Vi!ÍAA aphcrdo p.lu Unrio :i

at)ocr do c\rrnk) Irt \t)H:

Contratado' IÍoYf lll RO E \lONlEllr o I)\'OC osAÍ) ssoaTAI)oS

Oscâr lcrrcrrâ. n ír. Crsr lrortc. Recifc.'PE. inscrita no CNPJllvlF sob o n" l5 542.611i0001-90. conr

cndcrcÇo clclr ônrco lntrmircocsrrilnronlerro âd\'.br

vâlor(;hhal: l:srrmir-se que o valor rorâl dâ recupcraçào cm 1à\'or do \'Íunicipio e de RS l.:1:19.181..11 (unr

n]llhào. quatroccntos c quarcntil c nore nril. cento a ortcrltô c lrôs rcais c quarcnta c quatro ccntir\os),

crrr|csponrlcnd,r or hrrrroriioos rdvocalicios contraÍtldis, cilcnlâdos na proporÇio prcYistí no caprtt dcsta

cliusula. lo nronrantc e.rimrrdo dc RS 2li9 1t36.69 ((luzcntos e oitenta c nove mil. oitocentos e tnllta c scrs

rcrr\ e \c\\anlr c rro\t ffnlrro\)

Oq honoranos rd\ocirticros \ào c\clusi\iurrc tc na nrodalrdadc ad cxinrm" na proporçào dc RS 0.:0 (vintc

cclla\{)\ (lc rcal)parr cltla RS 1.0(J (n r rL'al) leculerado aos Colies }lunicipais e coldicionado a quc isso

Embrsamcnto I-rgal: Àn. i-1. incr\o Illl. âliucil c da Lcr Fcd.Íal n-" l-l.lli:021.

f nidâdc Orçrmcnláriâ: 02.01.01 - (lâhinete do Prefeito

Proj $o,'A t ir idâdc: 2llll-1 \lxnut. c Descnüolr'imcnto das Açõcs do Câbincte do PreÍcito.

Elenrcnlos de Drspcsâs: i. l.().0.15.{l{) {)() - Serr iços dc Consultoria

[-l(l|l0nlo,i dc Dcspcsâr: i ] 9(] 19.00.00 - Outros Scn iços de Ierceiros - Pessoa Juridica.

Fontcr (lc Rccur\os: l)00

Prazo dc \ igônciâ::(, il6 1026 r 16 06 l(ll;-.

l'rcÍcilo \lunicipal: Lucas Tadcu dc Olrrcrra

cstrbclccida na Ruil Eng

Av€nida José PêreiÍa Sampaio 108 lCentro I Souto Soares-Ba

www.soutosoares.ba.gov. br
Eslê documenlo Íorassrnâdo d gitalmente por SERASA Expenân
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